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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 018/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2015
1 - PREÂMBULO:

1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS (MS) Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 11.864.713/0001-10, com sede na Prefeitura Municipal, na Av: Marechal Dutra, n° 1.500, Cidade de PARANHOS-MS, torna público que a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) fará realizar em sua sede, às 08:00 horas do dia 30  de Abril de 2015, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL (SPR – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO). o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº. 003/2006, Decreto nº 02/2015 e o Decreto nº 056/2013, aplicado-se subsidiariamente, no que couberem,  as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:
1.2. Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues até ás 08:00 horas do dia 30 de Abril  de 2015.
1.3. Todos os critérios e condições do Certame constam do referido Edital e seus anexos, que se encontram afixados no Mural Oficial da Prefeitura, em outros lugares de afluência pública, e à disposição dos interessados no Setor de Licitação das 7:00 às 13:00 hs, para as informações necessárias. Tudo de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
1.4. As Propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.
2 - OBJETO DA LICITAÇÃO: 
2.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO FUTURA DE KITS DE MATERIAL ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARANHOS - MS.
2.2 A estimativa de quantidade máxima e a discriminação detalhada dos materiais objeto deste edital constam no Termo de Referência, anexo I, o qual faz parte integrante deste Edital.

3 - DA ABERTURA:
3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo (a) pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

DATA DA ABERTURA: 30 de abril de 2015
HORA: 08:00 horas.
LOCAL: Prefeitura Municipal de Paranhos - Rua Marechal Dutra , nº 1.500 – centro /abertura a partir das 08:00 horas..
CEP: 79.925-000
PARANHOS - MS
O edital de que trata a presente licitação, poderá ser adquirido na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Paranhos - MS, junto ao Setor de Licitações, sito a Rua Marechal Dutra , nº 1.500, centro, na cidade de Paranhos- MS, nos dias úteis, no horário das 07:00 às 11:30 horas , mediante o recolhimento da taxa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), devendo ainda o interessado comparecer munido de dispositivo magnético do tipo pen drive com capacidade não inferior ao 1MB, para a cópia do arquivo informatizado de gerenciador de licitações a ser disponibilizado pelo Município de Paranhos– Estado de Mato Grosso do Sul.
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.
4.2 Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal de Paranhos- MS;

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio. 

e) Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários da Administração Municipal de Paranhos- MS.
5 - DO CREDENCIAMENTO:

5.1 No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as licitantes deverão estar representadas por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em qualquer fase da licitação, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

5.2 No ato do credenciamento, o representante de cada licitante, deverá entregar a(o) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, copia autenticada do documento de identificação com fotografia e os seguintes documentos:

a) Declaração de Comprometimento de Habilitação (conforme modelo em anexo);

b) Procuração publica ou particular do representante legal da empresa, comprovando os poderes para formular lances verbais de preços, em conformidade com o item 5.6;

c) Cópia autenticada da seguinte documentação, conforme o caso:

I registro comercial, no caso de empresa individual;

II ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, (caso o contrato social em vigor não apresente o nome do sócio administrador e o ramo de atividade da empresa, a mesma deverá apresentar também a alteração que contenha estes dados).

III Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

IV Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

d) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:

I Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com reconhecimento de firma, de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação.

II Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação. 

Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.

5.3 A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação exigida no subitem 5.2, alínea “a” deste Edital implicará em não recebimento, por parte do (a) Pregoeiro (a), dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

5.4 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 5.2, alínea “d” deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06.

5.5 Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

5.5.1 – Cada representante poderá representar apenas uma empresa licitante.

5.6 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, somente será aceita com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa proponente e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.7 – A ausência de representante não excluirá a licitante do certame e seus envelopes serão admitidos desde que atendam as exigências do edital e venham acompanhados dos documentos descritos nas alíneas “a” e “c” do item 5.2, prosseguindo-se com os demais atos do pregão mesmo com essa ausência.

5.7.1 - A ausência de representante legal implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do (a) Pregoeiro (a), ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

5.8 – Após o inicio da fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) não mais aceitará novas licitantes para participação do certame.

6 – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO:

6.1 Terminada a fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) receberá os envelopes de Proposta e Habilitação de todos os licitantes, inclusive dos não credenciados, que deverão estar identificados conforme segue:
6.1.1 ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 018/2015
DATA DE ABERTURA: 

HORÁRIO:
6.1.2 ENVELOPE II –DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 018/2015
DATA DE ABERTURA: 

HORÁRIO:


6.2 Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo (a) Pregoeiro (a) ou por servidor lotado na Secretaria da Administração Municipal de PARANHOS– MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

6.3 Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. (Língua Portuguesa)

6.4 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

6.5 A autenticação, quando feita pelo (a) pregoeiro (a), por integrantes da equipe de apoio ou por funcionários da Secretaria Municipal de Administração, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal, situada a Rua Marechal Dutra , nº 1.500 - Centro, no horário das 07:00 as 12:00 e das 14:00 as 16:00 horas (horário local).
6.6 O prazo para autenticação dos documentos por parte do setor público será até 01 (um) dia anterior a data de abertura das propostas.  
6.7 O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

6.8 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, por meio eletrônico ou similar, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
6.9 Não será aceita a participação de empresa com a razão social e  CNPJ/MF incompatível com a que retirou o edital.
6.10 Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o (a) Pregoeiro (a) promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

6.11 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):

7.1 A proposta de preços compreenderá:

a) a descrição dos materiais ofertados;
b) os preços unitários e totais de cada item cotado, expressos em algarismos com duas casas decimais;
d) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;
d) a indicação da marca e/ou nome do fabricante e/ou produtor.

7.2 A proposta deverá estar digitada com clareza, em 01 via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante ou impressa por processo eletrônico, com a indicação do número desta licitação, a identificação e endereço completo da proponente, a qualificação do signatário, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;

7.4 Em caso de divergência entre os valores unitário e global, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o em extenso.

7.4.1 Caso o proponente não mencione o prazo de validade da proposta, fica estabelecido como 60 (sessenta dias), o qual será contado a partir da data da sessão de abertura do envelope nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

7.4.2 Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o fornecimento, ficando esclarecido que não será admitida qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais.

7.4.3 Não serão consideradas propostas com oferta de vantagens não previstas neste Edital.

7.4.4 Para efeito do pagamento das faturas, a proponente poderá indicar o número da conta-corrente e o endereço da agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes.

7.5 Na analise da proposta de preços a licitante deverá observar as seguintes considerações:
7.5.1 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.

7.5.2 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

7.5.3 A proposta terá validade obrigatória de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes. 

7.5.4 A proposta não poderá ser alterada nos quantitativos dos itens bem como na especificação dos mesmos, sendo que quaisquer alterações feitas serão desconsideradas, valendo as especificações constantes do Termo de Referencia (anexo I) do edital.

7.5.5 O valor apresentado para o item cuja especificação tenha sido alterada pelo proponente não será considerado válido para a especificação constante daquele item descrito no edital.

7.5.6 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2):

8.1 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

8.2 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal, Trabalhista, Econômico Financeiro e Técnica:
8.2.1 Habilitação Jurídica

a) Copias – Cédulas Identidades e CPF dos Sócios da Empresa;
b) registro comercial, no caso de empresa individual; ou

c) ato constitutivo e alterações subseqüentes, ou contrato consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhada de documentação de eleição de seus administradores; ou

d) inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

e) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando assim o exigir.

Observação: A documentação citada acima (a, b, c, d ou e) ficará dispensada, por ocasião da habilitação, se apresentada no credenciamento do representante legal conforme exigências do item 5.2 deste edital.
8.3 Regularização Fiscal

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que irá participar deste Pregão, bem como, faturar e entregar o objeto licitado.

b) certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais (INSS/Federal) e à dívida ativa da união;
.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (mobiliário, imobiliário e débitos gerais), se for o caso por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão);

8.4 Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, onde fique comprovado o patrimônio da empresa;

b.1) as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como as que optarem pelo regime de “Lucro Presumido” deverão apresentar balanço patrimonial e/ou a Declaração de Imposto de Renda Jurídica, referente ao último exercício social, com o respectivo recibo de entrega, e também, uma declaração do contador da empresa, mencionando a Lei que enquadra a empresa na situação acima citada, bem como os faturamentos mês a mês. 
8.5 Outros Documentos

a) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do anexo V deste edital.

b) Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração pública, conforme anexo IV deste edital.
c) Declaração que não emprega servidor público. (anexo IX). 

e) Comprovante de recolhimento da pasta do edital no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), expedido pelo Setor de Licitação com assinatura do servidor do Setor de finanças (gerente de Apoio Administrativo) e autenticado por Servidor da Administração ou Comissão de Apoio.

f) Não será aceita a participação de empresa com a razão social e CNPJ/MF incompatível com a que retirou o edital.

9 - DO JULGAMENTO:

9.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.

9.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

9.1.2 – Durante a etapa de lances será permitido o uso de celulares para a consulta de preços  desde que autorizado pelo pregoeira(a), e o licitante terá no maximo 03 (três) minutos para efetuar a consulta. Quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), o licitante efetuar ligações para consulta de preços sem autorização, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.

9.1.3 A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

9.2 Etapa de Classificação de Preços:

9.2.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

9.2.2 O (a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

9.2.3 O (a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

9.2.4 O (a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

9.2.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o (a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

9.2.6 Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

9.2.7 O (a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

9.2.8 O (a) Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o item a ser adquirido.

9.2.9 Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

9.2.10 A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

9.2.11 Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

9.2.13 Se a oferta não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

9.2.14 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

9.2.15 Nas situações previstas nos subitens 9.2.10 e 9.2.13, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

9.2.16 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás sanções administrativas constantes do item 17, deste Edital.

9.2.17 Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega dos kits dos materiais condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;

9.2.18 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

9.3 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06.
9.3.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observado o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro(a), sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micros empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.4 Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação.

9.4.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 9.2 e 9.3 deste Edital, e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

9.4.2 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

9.4.3 – As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.4.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
9.4.5 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) próprio (a) Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

9.4.6 Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo (a) Pregoeiro (a). 

9.4.7 Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão.

9.4.8 Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas vencedoras permanecerão em poder do (a) Pregoeiro (a), devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

9.4.9 Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, será feita pelo (a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Administração Municipal de PARANHOS-MS, para homologação do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Assessoria Municipal para apreciação e parecer, e em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

10.1 Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) à licitante vencedora.

10.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura municipal, sito a Rua Marechal Dutra , nº 1.500 – centro - CEP 79.925-000;

10.5 A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo (a) Pregoeiro (a), que consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão.

11 – DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Ata de Registro de Preços, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

11.2 – A Administração Municipal convocará formalmente a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação.

11.3 – O prazo estipulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

11.4 – O (a) Pregoeiro (a) poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.5 – O prazo de vigência da Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Município.

11.6 - A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir.

11.7 - O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados trimestralmente na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.8 - A Administração Municipal monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de forma a avaliar o preço praticado no mercado, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

11.9 - O fornecedor será liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado com apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, listas de preços de fabricante etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas devido ao preço de mercado ter se tornado superior ao preço registrado.

11.10 - Na hipótese de não aceitação da justificativa apresentada, será aplicada a penalidade correspondente à inexecução total – 30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho – caso a empresa não mantenha o compromisso assumido.

11.11 - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico financeira.

11.12 - Será considerado preço de mercado o que for igual ou inferior à média daqueles apurados pela Administração Municipal para o objeto pesquisado.

11.13 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, no todo ou em parte, nas situações previstas abaixo:

I) Por iniciativa da Administração:

a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.

II) Por iniciativa do fornecedor:

a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado.

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Administração Municipal de PARANHOS, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.

Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal de Paranhos poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.


12 - DO PREÇO E DO REAJUSTE:

12.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o subitem 7.1 ao 7.4.4 deste edital, fixo e irreajustável.

12.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro da Ata de registro de preços, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

12.3 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico financeiro, a empresa deverá solicitar formalmente a Administração Municipal de PARANHOS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à Assessoria jurídica do município para o devido parecer.

12.4 - Em caso de redução nos preços dos kits de material escolar, a empresa fica obrigada a repassar ao município o mesmo percentual de desconto.

13 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E DA FUTURA CONTRATAÇÃO:

13.1 – As despesas decorrentes com a aquisição futura do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos da  SECRETRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, cujo Programa de Trabalho e Natureza de Despesa será consignado no Quadro de Detalhamento a ser publicado oportunamente.

13.2 – Os kits de material escolar poderão ser solicitados por meio de Autorização de Fornecimento ou poderá ser formalizado Contrato com entrega parcelada durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.

13.3 – Para efeito deste registro considera-se Autorização de Fornecimento, aquela expedida pelo Setor de Compras da prefeitura em que o quantitativo deverá ser entregue em sua totalidade no prazo de 05 (cinco) dias corridos.

13.4 – O contrato poderá ser formalizado a qualquer tempo durante o prazo vigente da Ata de Registro de Preços sobre o saldo remanescente do item, por prazo a ser determinado pela Administração, conforme a minuta anexa ao Edital.
13.5 -  As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:
02.05 – Secretaria Municipal de Educação
02.05.12.365.0130.2.013.33.90.30.00.00.00.00.00.01.0001 – Material de Consumo 

14 – DO FORNECIMENTO:
14.1 – Os kits de material escolar serão solicitados de forma parcelada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, e, a entrega iniciar-se-á a partir de Maio/2015, e deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado a Rua Marechal Dutra , nº 1.500 – centro – fundos, Paranhos– MS, fone: 0*(67) 3452-7391 – no horário de funcionamento: das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 16:00 horas, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento devidamente assinada.

14.2 - Os Kits Escolares deverão ser entregues em caixas montadas individualmente de papelão Kraft Natural gramatura 410 g, peso 122 g, tampo e fundo com radus, 386 mm de comprimento x 300 mm de largura X 60 mm de altura, com tampa em papelão kraft natural 410 g, peso 122 g, 389 mm de comprimento x 310 mm de largura x 55 mm de altura ou embalagem a vácuo, com identificação da série do aluno, de modo que possa ser armazenado sem que não sofram danos com o manuseio.
14.3 – O quantitativo de kits de material escolar foi estimado com base no censo escolar do ano de 2015.  
14.4 – A meta de atendimento e distribuição dos kits é para 100% dos alunos matriculados na rede municipal de ensino para o ano de 2015.
14.5 – A licitante vencedora garantirá a qualidade dos materiais pelo prazo estabelecido na Ata de Registro de Preço.

14.6 – Os materiais deverão ser embalados e transportados adequadamente, de forma a assegurar a sua qualidade, conforme solicitação no Termo de Referencia.
14.7 – A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a entrega dos kits prestando esclarecimento solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

14.8 – A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas no prazo de 05 (cinco) dias os kits que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

14.9 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos kits de material escolar  obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.
15 - DO PAGAMENTO:

15.1 - O pagamento será feito pela Administração Municipal de Paranhos- MS, em até 15 (quinze) dias após a data do recebimento dos kits, mediante a apresentação da Nota Fiscal.

15.2 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento, bem como, devolver a Autorização de Fornecimento original enviada pela prefeitura municipal dos kits solicitados. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.
15.3 – Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após 30 (trinta) dias da sua reapresentação valida. 

15.4 - O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT).

15.5 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

15.6 A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

15.7 A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na Autorização de Fornecimento, bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e valor total da nota, ou seja, em conformidade com a proposta de preços apresentada no processo licitatório.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

16.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:

I entregar com pontualidade os kits de material escolar solicitados.

II Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
III Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos e fiscal do contrato, objeto da presente licitação.

IV Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

16.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE

I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

17 - DAS PENALIDADES:

17.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

17.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I - advertência; 

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

17.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

18 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

18.1 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando no endereço discriminado no subitem 10.4 deste edital, cabendo ao pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas ou conforme a complexidade poderá submetê-la à Assessoria Jurídica para análise e parecer.

18.2 Não sendo possível a decisão administrativa pertinente antes da data fixada para a realização deste Pregão, deverá o impugnante participar normalmente do certame até que haja o mérito relativo a impugnação.

18.3 A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante deverá ser feita ao Pregoeiro(a) após declarado o vencedor:

18.4 A licitante na sua manifestação explicitará, necessariamente, a motivação consistente que será liminarmente avaliada pelo Pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não. 

18.5 Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

18.6 Acolhida à petição impugnando o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

19.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

19.3 É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

19.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do item 19.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Paranhos- MS, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

19.6 A Autoridade Superior Municipal, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93.

19.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

19.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Paranhos- MS.

19.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

19.10 Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a).

19.11 Fazem partes integrantes deste edital:

Anexo I – Termo de Referência

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo III – Minuta do Contrato

Anexo IV – Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e contratação;

Anexo V - Declaração de não emprego a Menor de Idade;

Anexo VI – Declaração de comprometimento de habilitação;

Anexo VII – Modelo Declaração do Contador – Lei 123/06

Anexo VIII – Modelo Declaração Representante Legal - Lei 123/06
Anexo IX - Declaração que não emprega servidor público.
Paranhos– MS, 10 de Abril de 2015.

JULIO CESAR DE SOUZA
Prefeito Municipal

	TERMO DE REFERÊNCIA


1. DO OBJETO: 
Aquisição de Kits de Material Escolar para atender os alunos da Rede Municipal de Ensino, pelo prazo estimado de doze meses através da Secretaria Municipal de Educação desta Prefeitura.

2. JUSTIFICATIVA: 

 Propiciar aos alunos da Rede Municipal de Ensino por meio da aquisição de material escolar de uso diário, a melhoria do processo de aprendizagem, desenvolvimento e organização dos estudos.

3. PLANILHA DE QUANTITATIVO E CUSTO ESTIMADO: 

O quantitativo do kit escolar está estimado e baseado no Censo Escolar do ano letivo de 2015.

	ITEM
	Descrição
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	KIT ESCOLAR 1 - ENSINO INFANTIL
	300
	
	

	COMPOSIÇÃO DO KIT

	
	Descrição
	Qtde
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	Apontador plástico (01 unidade) duplo tipo escolar,  com lâmina de aço inox fixada por parafusos sem ondulações, com furo, depósito oval de resina termoplásticas transparente, aponta lápis big e comum, produto deverá ser embalado em blister individual em cores sortidas, dimensões: 54x49x16mm. O produto deve ter certificado junto ao Inmetro.
	1
	
	
	

	
	Borracha branca – escolar (02 unidades), fabricada em estireno butadieno natural, sem corante e macia, nº 40, medindo aproximadamente 32x22x7mm especial para apagar escrita a lápis sem borrar ou manchar o papel. Produto certificado junto ao inmetro.
	2
	
	
	

	
	Caderno de cartografia (01 unidade), sem margem, em arame , gramatura de 780 g/m², com mínimo de 96 folhas internas na cor branca alcalina em papel off-set de 56 g/m², formato mínimo de 297 x 210 mm, sem papel de seda entre as folhas. O material deve estar de acordo com as normas da abnt, contendo na contracapa as informações do fabricante, bem como o formato e a quantidade de folhas. 
	1
	
	
	

	
	Caderno Brochura Universitário (02 unidades)  capa dura costurado com 96 folhas , formato 200 x 275 mm, capa e contra capa em papel cartão 1.3 mm , com gramatura de 780 gr/m2 , revestimento em papel  couchê  115gr/m2 . Miolo em papel off set , com gramatura mínima 56g/m2 , devendo ser costurado na capa, mínimo de pautas azuis , com margens , com primeira folha do miolo com dados pessoais do aluno , horário de aulas e anotações . Espelho da capa e contra capa em papel AP1 120gr/m2. Constar na contra capa o nome do fabricante , gramatura , formato e número de folhas . O caderno deverá estar de acordo com a norma da nbr . 
	2
	
	
	

	
	Caderno Brochura (01 unidade) Universitário  capa dura costurado com 48 folhas , formato 200 x 275 mm, capa e contra capa em papel cartão 1.3 mm , com gramatura de 780 gr/m2 , revestimento em papel  couchê  115gr/m2 . Miolo em papel off set , com gramatura mínima 56g/m2 , devendo ser costurado na capa, mínimo de pautas azuis , com margens , com primeira folha do miolo com dados pessoais do aluno , horário de aulas e anotações . Espelho da capa e contra capa em papel AP1 120gr/m2. Constar na contra capa o nome do fabricante , gramatura , formato e número de folhas. O caderno deverá estar de acordo com a norma da nbr. 
	1
	
	
	

	
	Canetinhas hidrográficas, (01 jogo com 12 cores) - ponta média, tinta lavável, corpo colorido conforme a cor da tinda e com tampa.
	1
	
	
	

	
	Cola branca (01 unidade) comno mínimo 100g lavável, composição: resina de pva, produto atóxico; pronto para uso, alto teor de sólidos, a embalagem (frasco)  deve ser de fonte sustentável PET 100% reciclado, frasco retangular, bico aplicador econômico com boca de 1 mm, tampa com respiro, a vedação da tampa deve ser eficiente para evitar o vazamento do produto/evaporação. Produto certificado pelo INMETRO não recomendado para crianças menores de três anos e validade superior a 36 meses. Apresentar junto a proposta de preços laudo do PET reciclado.
	1
	
	
	

	
	Gizão de cera com 12 cores (01 unidade), embalagem com cartão resistente; material atóxico; não deve borrar, esfarelar e nem manchar as mãos; as cores devem corresponder aos respectivos pigmentos quando utilizados; deve resistir à pressão normal de uso; dimensões mínimas: comprimento 95 mm x diâmetro 11 mm e de seção circular, peso mínimo 95g. Produto com selo compulsório do inmetro. Produção nacional. 
	1
	
	
	

	
	Lápis de cor contendo 12 lápis em cores sortidas (01 unidade), incluindo uma cor metálica, ambos com as superfícies pintadas com as cores das minas, com tintas atóxicas, todos apontados. Gravação nos lápis em hot stamping na cor dourado. Componentes: madeira plantada, pigmentos, aglutinantes, carga inerte e ceras. ESPECIFICAÇÃO DA MINA COLORIDA E METÁLICA Minas coloridas em cores limpas e resistentes à luz, produzidas com matérias primas atóxicas, com traço nítido e uniforme. Apresenta resistência suficiente para suportar a pressão normal de uso. Mina colorida, reta e inteiriça. Forma: cilíndrica Diâmetro: 2,6mm Comprimento: 17,5cm ESPECIFICAÇÃO DOS LÁPIS Forma: sextavados Entre faces: 6,9mm (+ / - 1mm) Comprimento: 17,5cm (- 1mm) Material: lápis confeccionados com madeira reflorestada, proveniente de manejo sustentável, própria para lápis, mole, leve, seca, sem nó ou rachaduras, de fácil aponte. Todos os lápis apresentam uma colagem perfeita entre as duas partes da madeira, utilizando colas à base de PVA, bem como uma perfeita aderência da mina na madeira, de maneira que as minas não se soltem de dentro do lápis.
	1
	
	
	

	
	Lápis preto sextavado (02 unidade) N.02, produzido com madeira 100% reflorestada madeira macia que garante excelente apontabilidade ponta resistente, fórmula com exclusivas micropartículas ativas que garante a mais alta resistência, maciez e apagabilidade exclusivo processo de colagem do grafite na madeira, proporcionando maior resistência à quebra, com registro FSC.
	2
	
	
	

	
	Massa para fazer modelagem (01 unidade) e que possa ser pintada com tintas acrílicas, pva e guache, estojo com 12 cores com peso mínimo de 180g, a base de carboidratos de cereais, água, glúten, cloreto de sódio, aroma, aditivos e pigmentos, massa com textura supermacia, excelente consistência, cores vivas e miscíveis, que não esfarela produto atóxico, não mancha as mãos, pode ser reaproveitado, indicada para crianças a partir de 03 anos de idade com validade de 24 meses. Produto com selo compulsório do inmetro Fabricação nacional.
	1
	
	
	

	
	Pincel nº 8 chato (01 unidade) - com virola de alumínio polido, pêlo cerda branca, fabricação nacional, cabo curto de madeira, cabo cor amarela, arredondado para atividades escolares; as cerdas deverão ser fixadas firmemente de forma que não se desprendam facilmente durante o manuseio.
	1
	
	
	

	
	Régua de 30cm (01 unidade) cristal transparente, com escala em relevo,  Escala em relevo com divisão em milímetro, detalhes a cada 5 milímitros com marcações numeradas a cada centímetro. As demarcações devem ser precisas não podendo apresentar falhas. O produto acabado deve apresentar peso mínimo de 18g e as seguintes dimensões mínimas: a maior espessura deve ter 1,6mm e a menor na ponta do chanfro deve apresentar 0,8mm, comprimento com 310mm e largura de 30mm.
	1
	
	
	

	
	Tesoura de ponta arredondada (01 unidade)  - cabo de 100% polipropileno e lâmina de corte produzida em aço inoxidável; espessura mínima de chapa: 1,0 mm.  A tesoura deve possuir corte limpo e eficiente, devendo vir afiada de fábrica. Os olhais da tesoura devem ter formato anatômico. Lâminas, fixadas por meio de parafuso metálico ou outro sistema de fixação que assegure o perfeito ajuste entre as lâminas, sem folgas e sem prejuízo de sua função. A marca do fabricante deve ser gravada no corpo do produto. Comprimento mínimo: 130 mm.
	1
	
	
	

	
	Tinta guache escolar  (01 jogo c/ 06 frascos) - indicada p/ pintura em papel, composta de resina vegetal, água desmineralizada, pigmentos orgânicos e conservantes tipo isotiazolona, produto não tóxico, acondicionada em frascos de no mínimo 15ml, contendo as 04 (quatro) cores básicas: verde, vermelho, azul e amarelo. O produto deverá ter validade de no mínimo 12 (doze) meses.
	1
	
	
	


	ITEM
	Descrição
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	2
	KIT ESCOLAR 2 – ENSINO FUNDAMENTAL I
	2.000
	
	

	COMPOSIÇÃO DO KIT

	
	Descrição
	Qtde
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	Apontador plástico (01 unidade) duplo tipo escolar,  com lâmina de aço inox fixada por parafusos sem ondulações, com furo, depósito oval de resina termoplásticas transparente, aponta lápis big e comum, produto deverá ser embalado em blister individual em cores sortidas, dimensões: 54x49x16mm. O produto deve ter certificado junto ao Inmetro.
	1
	
	
	

	
	Borracha branca – escolar (02 unidades), fabricada em estireno butadieno natural, sem corante e macia, nº 40, medindo aproximadamente 32x22x7mm especial para apagar escrita a lápis sem borrar ou manchar o papel. Produto certificado junto ao inmetro.
	2
	
	
	

	
	Caderno de cartografia (01 unidade), sem margem, em arame, gramatura de 780 g/m², com mínimo de 96 folhas internas na cor branca alcalina em papel off-set de 56 g/m², formato mínimo de 297 x 210 mm, sem papel de seda entre as folhas. O material deve estar de acordo com as normas da ABNT, contendo na contracapa as informações do fabricante, bem como o formato e a quantidade de folhas. 

	1
	
	
	

	
	Caderno Universitário 10 matéria (02 unidades) capa dura 200 folhas espiral, formato 200 x 275 mm , capa e contra capa em papel cartão 1.3 mm , com gramatura de 780 gr/m2 , revestimento em papel couchê 115gr/m2 , miolo em papel off set com gramatura 56g/m2 com no mínimo 32 pautas azuis , com margens , com primeira folha do miolo e demais divisórias das matérias em 10 separatórias em papel 70 gr/m2 , com dados pessoais do aluno , horário de aulas e anotações. Acabamento em espiral composto de arame nylon de 1,20 mm preto, espelho da capa e contra capa em papel AP 120gr/m2. Constar na contra capa o nome do fabricante, gramaturas, formato e número de folhas. O caderno deverá estar de acordo com a norma da NBR..
	2
	
	
	

	
	Caneta esferográfica azul (01 unidade) corpo todo sextavado, ponta em latão esfera em tungstênio puro, composição a base de resinas termoplásticas, tinta de corantes e solventes, tampa com sistema ante asfixiante, tubo externo transparente com medidas aproximadas de 134 mm e tubo interno medindo 114 mm, mínimo 100 mm de tinta na cor azul. Com furo para respiro lateral, tampinha fundo de pressão (não rosqueável).
	1
	
	
	

	
	Caneta esferográfica preta (01 unidade) corpo todo sextavado, ponta em latão esfera em tungstênio puro, composição a base de resinas termoplásticas, tinta de corantes e solventes, tampa com sistema ante asfixiante, tubo externo transparente com medidas aproximadas de 134mm e tubo interno medindo 114 mm, mínimo 100 mm de tinta na cor azul. Com furo para respiro lateral, tampinha fundo de pressão (não rosqueável).
	1
	
	
	

	
	Cola branca (01 unidade) comno mínimo 100g lavável, composição: resina de pva, produto atóxico; pronto para uso, alto teor de sólidos, a embalagem (frasco)  deve ser de fonte sustentável PET 100% reciclado, frasco retangular, bico aplicador econômico com boca de 1 mm, tampa com respiro, a vedação da tampa deve ser eficiente para evitar o vazamento do produto/evaporação. Produto certificado pelo INMETRO não recomendado para crianças menores de três anos e validade superior a 36 meses. Apresentar junto a proposta de preços laudo do PET reciclado.
	1
	
	
	

	
	Esquadro 45º grau (01 unidade) - confeccionado em acrílico, com gravação, comprimento 200mm, espessura 2mm.
	1
	
	
	

	
	Lápis de cor contendo 12 lápis em cores sortidas (01 unidade), incluindo uma cor metálica, ambos com as superfícies pintadas com as cores das minas, com tintas atóxicas, todos apontados. Gravação nos lápis em hot stamping na cor dourado. Componentes: madeira plantada, pigmentos, aglutinantes, carga inerte e ceras. ESPECIFICAÇÃO DA MINA COLORIDA E METÁLICA Minas coloridas em cores limpas e resistentes à luz, produzidas com matérias primas atóxicas, com traço nítido e uniforme. Apresenta resistência suficiente para suportar a pressão normal de uso. Mina colorida, reta e inteiriça. Forma: cilíndrica Diâmetro: 2,6mm Comprimento: 17,5cm ESPECIFICAÇÃO DOS LÁPIS Forma: sextavados Entre faces: 6,9mm (+ / - 1mm) Comprimento: 17,5cm (- 1mm) Material: lápis confeccionados com madeira reflorestada, proveniente de manejo sustentável, própria para lápis, mole, leve, seca, sem nó ou rachaduras, de fácil aponte. Todos os lápis apresentam uma colagem perfeita entre as duas partes da madeira, utilizando colas à base de PVA, bem como uma perfeita aderência da mina na madeira, de maneira que as minas não se soltem de dentro do lápis.
	1
	
	
	

	
	Lápis preto sextavado (02 unidade) N.02, produzido com madeira 100% reflorestada madeira macia que garante excelente apontabilidade ponta resistente, fórmula com exclusivas micropartículas ativas que garante a mais alta resistência, maciez e apagabilidade exclusivo processo de colagem do grafite na madeira, proporcionando maior resistência à quebra, com registro FSC.
	2
	
	
	

	
	Régua geométrica (01 unidade) - em poliestireno  cristal divisão de escala em milímetros - mínimo 20 desenhos geométricos - dimensões - 2 x 90 x 225  - 22 g.
	1
	
	
	

	
	Régua de 30cm (01 unidade) cristal transparente, com escala em relevo,  Escala em relevo com divisão em milímetro, detalhes a cada 5 milímitros com marcações numeradas a cada centímetro. As demarcações devem ser precisas não podendo apresentar falhas. O produto acabado deve apresentar peso mínimo de 18g e as seguintes dimensões mínimas: a maior espessura deve ter 1,6mm e a menor na ponta do chanfro deve apresentar 0,8mm, comprimento com 310mm e largura de 30mm.
	1
	
	
	

	
	Tesoura de ponta arredondada (01 unidade)  - cabo de 100% polipropileno e lâmina de corte produzida em aço inoxidável; espessura mínima de chapa: 1,0 mm.  A tesoura deve possuir corte limpo e eficiente, devendo vir afiada de fábrica. Os olhais da tesoura devem ter formato anatômico. Lâminas, fixadas por meio de parafuso metálico ou outro sistema de fixação que assegure o perfeito ajuste entre as lâminas, sem folgas e sem prejuízo de sua função. A marca do fabricante deve ser gravada no corpo do produto. Comprimento mínimo: 130 mm.
	1
	
	
	


	ITEM
	Descrição
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	3
	KIT ESCOLAR 3 – ENSINO FUNDAMENTAL II
	1.000
	
	

	COMPOSIÇÃO DO KIT

	
	Descrição
	Qtde
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	Apontador plástico (01 unidade) duplo tipo escolar,  com lâmina de aço inox fixada por parafusos sem ondulações, com furo, depósito oval de resina termoplásticas transparente, aponta lápis big e comum, produto deverá ser embalado em blister individual em cores sortidas, dimensões: 54x49x16mm. O produto deve ter certificado junto ao Inmetro.
	1
	
	
	

	
	Borracha branca – escolar (02 unidades), fabricada em estireno butadieno natural, sem corante e macia, nº 40, medindo aproximadamente 32x22x7mm especial para apagar escrita a lápis sem borrar ou manchar o papel. Produto certificado junto ao inmetro.
	2
	
	
	

	
	Caderno de cartografia (01 unidade), sem margem, em arame, gramatura de 780 g/m², com mínimo de 96 folhas internas na cor branca alcalina em papel off-set de 56 g/m², formato mínimo de 297 x 210 mm, sem papel de seda entre as folhas. O material deve estar de acordo com as normas da ABNT, contendo na contracapa as informações do fabricante, bem como o formato e a quantidade de folhas. 


	1
	
	
	

	
	Caderno Universitário 10 matéria (02 unidades) capa dura 200 folhas espiral, formato 200 x 275 mm , capa e contra capa em papel cartão 1.3 mm , com gramatura de 780 gr/m2 , revestimento em papel couchê 115gr/m2 , miolo em papel off set com gramatura 56g/m2 com no mínimo 32 pautas azuis , com margens , com primeira folha do miolo e demais divisórias das matérias em 10 separatórias em papel 70 gr/m2 , com dados pessoais do aluno , horário de aulas e anotações. Acabamento em espiral composto de arame nylon de 1,20 mm preto, espelho da capa e contra capa em papel AP 120gr/m2. Constar na contra capa o nome do fabricante, gramaturas, formato e número de folhas. O caderno deverá estar de acordo com a norma da NBR.
	2
	
	
	

	
	Caneta esferográfica azul (01 unidade) corpo todo sextavado, ponta em latão esfera em tungstênio puro, composição a base de resinas termoplásticas, tinta de corantes e solventes, tampa com sistema ante asfixiante, tubo externo transparente com medidas aproximadas de 134 mm e tubo interno medindo 114 mm, mínimo 100 mm de tinta na cor azul. Com furo para respiro lateral, tampinha fundo de pressão (não rosqueável).
	1
	
	
	

	
	Caneta esferográfica preta (01 unidade) corpo todo sextavado, ponta em latão esfera em tungstênio puro, composição a base de resinas termoplásticas, tinta de corantes e solventes, tampa com sistema ante asfixiante, tubo externo transparente com medidas aproximadas de 134mm e tubo interno medindo 114 mm, mínimo 100 mm de tinta na cor azul. Com furo para respiro lateral, tampinha fundo de pressão (não rosqueável).
	1
	
	
	

	
	Cola branca (01 unidade) comno mínimo 100g lavável, composição: resina de pva, produto atóxico; pronto para uso, alto teor de sólidos, a embalagem (frasco)  deve ser de fonte sustentável PET 100% reciclado, frasco retangular, bico aplicador econômico com boca de 1 mm, tampa com respiro, a vedação da tampa deve ser eficiente para evitar o vazamento do produto/evaporação. Produto certificado pelo INMETRO não recomendado para crianças menores de três anos e validade superior a 36 meses. Apresentar junto a proposta de preços laudo do PET reciclado.

	1
	
	
	

	
	Esquadro 45º grau (01 unidade) - confeccionado em acrílico, com gravação, comprimento 200mm, espessura 2mm.
	1
	
	
	

	
	Lápis de cor contendo 12 lápis em cores sortidas (01 unidade), incluindo uma cor metálica, ambos com as superfícies pintadas com as cores das minas, com tintas atóxicas, todos apontados. Gravação nos lápis em hot stamping na cor dourado. Componentes: madeira plantada, pigmentos, aglutinantes, carga inerte e ceras. ESPECIFICAÇÃO DA MINA COLORIDA E METÁLICA Minas coloridas em cores limpas e resistentes à luz, produzidas com matérias primas atóxicas, com traço nítido e uniforme. Apresenta resistência suficiente para suportar a pressão normal de uso. Mina colorida, reta e inteiriça. Forma: cilíndrica Diâmetro: 2,6mm Comprimento: 17,5cm ESPECIFICAÇÃO DOS LÁPIS Forma: sextavados Entre faces: 6,9mm (+ / - 1mm) Comprimento: 17,5cm (- 1mm) Material: lápis confeccionados com madeira reflorestada, proveniente de manejo sustentável, própria para lápis, mole, leve, seca, sem nó ou rachaduras, de fácil aponte. Todos os lápis apresentam uma colagem perfeita entre as duas partes da madeira, utilizando colas à base de PVA, bem como uma perfeita aderência da mina na madeira, de maneira que as minas não se soltem de dentro do lápis.
	1
	
	
	

	
	Lápis preto sextavado (02 unidade) N.02, produzido com madeira 100% reflorestada madeira macia que garante excelente apontabilidade ponta resistente, fórmula com exclusivas micropartículas ativas que garante a mais alta resistência, maciez e apagabilidade exclusivo processo de colagem do grafite na madeira, proporcionando maior resistência à quebra, com registro FSC.
	2
	
	
	

	
	Régua geométrica (01 unidade) - em poliestireno  cristal divisão de escala em milímetros - mínimo 20 desenhos geométricos - dimensões - 2 x 90 x 225  - 22 g.
	1
	
	
	

	
	Régua de 30cm (01 unidade) cristal transparente, com escala em relevo,  Escala em relevo com divisão em milímetro, detalhes a cada 5 milímitros com marcações numeradas a cada centímetro. As demarcações devem ser precisas não podendo apresentar falhas. O produto acabado deve apresentar peso mínimo de 18g e as seguintes dimensões mínimas: a maior espessura deve ter 1,6mm e a menor na ponta do chanfro deve apresentar 0,8mm, comprimento com 310mm e largura de 30mm.
	1
	
	
	

	
	Tesoura de ponta arredondada (01 unidade)  - cabo de 100% polipropileno e lâmina de corte produzida em aço inoxidável; espessura mínima de chapa: 1,0 mm.  A tesoura deve possuir corte limpo e eficiente, devendo vir afiada de fábrica. Os olhais da tesoura devem ter formato anatômico. Lâminas, fixadas por meio de parafuso metálico ou outro sistema de fixação que assegure o perfeito ajuste entre as lâminas, sem folgas e sem prejuízo de sua função. A marca do fabricante deve ser gravada no corpo do produto. Comprimento mínimo: 130 mm.
	1
	
	
	


	VALOR TOTAL
	


6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1. Fornecer o Kit Escolar da Rede Municipal de Educação em conformidade com o item V  deste Termo de Referência;

6.2. Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência;

6.3. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente;

6.4. Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acompanhará a entrega do material para verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

6.5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Prefeitura;

6.6. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;

6.7. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

6.8. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

7.9. Emitir Nota Fiscal na qual deverá constar, obrigatoriamente o endereço do local de entrega, o valor unitário e o valor total, para efeito de comprovação do preço do produto cobrado no ato de entrega.

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE (PREFEITURA)

8.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Secretaria requisitante, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93;

8.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos produtos;
8.3.  Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.
8.4. Fiscalizar a qualidade e quantidade dos produtos fornecidos, levando ao conhecimento do CONTRATADO, por escrito, qualquer irregularidade, que deverá ser sanada no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

9. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

9.1.  A entrega dos Kits será conforme solicitação da secretaria Municipal de Educação, juntamente com autorização do setor de Compras no seguinte setor: Almoxarifado Central, localizada na Rua Marechal Dutra, n° 1.500 – Fundos, Centro, Paranhos– MS, Telefone: (67) 3480 -1225 – Ramal 226. Horário de Funcionamento: 7:30h às 11:00h / 13:00 às 16:00h.
9.2. A Contratada se obrigará a fornecer a quantidade combinada de Kits, após autorização de fornecimento expedida pelo Setor de Compras desta Prefeitura. A contratada deverá estar apta a entregar o produto na data combinada.
9.3. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias contados da data de protocolização e aceitação pelo Contratante da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pelo setor competente. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.
9.4. Na elaboração da Nota Fiscal/Fatura correspondente, a Contratada fará constar o quantitativo total de Kits, a somatória total dos valores correspondentes.
9.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

10. DAS PENALIDADES

10.1. À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos arts. 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro ou contrato, ou ainda retirar instrumento equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la.
10.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:
I – 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
10.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela PREFEITURA ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

11. DOS PREÇOS
Para fins de julgamento e determinação da (s) Empresa (s) Fornecedora (s), serão utilizados os critérios de menor preço por item.
Não poderão ser ofertados preços irrisórios e/ou inexequíveis com os preços do mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

Rosimeire Valverde Bitencourt
Secretária de Educação

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº       /2015
PROCESSO Nº 031/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2015
No dia        do mês de                     do ano de 2015, compareceram, de um lado o(a)                            , Estado de MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº.                           , com sede administrativa localizada a Rua:                              ,         ,  bairro:  CENTRO,  CEP  nº.  79.130-970, nesta  cidade  de  Rio  Brilhante - MS,  representado  pelo(a) Sr(ª)                       ,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº.              , doravante denominada  ADMINISTRAÇÃO,  e  as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº.        /2015, Processo Licitatório nº.       /2015, que selecionou a proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública,  objetivando  o(a)  AQUISIÇÃO  FUTURA  DE  KITS DE MATERIAL ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ATENDENDO  A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTA PREFEITURA. Em conformidade com as especificações constantes no Edital.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

	Código
	Nome da Empresa
	itens


As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº 8.666/93, bem como pelos Decretos Municipais, nº 20.507 (pregão) e nº 20.627 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, e diante as clausulas e condições a seguir estabelecidas:

	Empresas
	CNPJ/CPF
	Nome do Representante
	CPF


CLAUSULA  PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O  presente  termo  tem  por  objetivo  e  finalidade  de  constituir  o  sistema  Registro  de  Preços  para  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a Administração Pública, objetivando: AQUISIÇÃO FUTURA DE KITS DE MATERIAL ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ATENDENDO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTA PREFEITURA. Tudo  em  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Edital,  nas  condições  definidas  na  ato  convocatório,  seus  anexos,  propostas  de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens  registrados, sendo-lhe facultada  a utilização de  outros meios permitidos pela  legislação relativa às  licitações, sem cabimento  de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PRECO, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

	Fornecedor: 

	Itens
	Especificação
	Unid.
	Marca
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total

	


2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço.

2.2.1.  Na hipótese  de  alteração de  preços  de  mercado, para  mais  ou para  menos  devidamente comprovadas,  estes  poderão ser  revistos,  visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio  de  documentação  comprobatória  da  elevação  dos  preços  inicialmente  pactuados,  mediante  juntada  da  planilha  de  custos,  lista  de  preços  de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

2.2.3.  A  revisão  será  precedida  de  pesquisa  prévia  no  mercado,  banco  de  dados,  índices  ou  tabelas  oficiais  e  ou  outros  meios  disponíveis  para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração.
2.2.4.  O  órgão  gerenciador  deverá  decidir  sobre  a  revisão  dos  preços  no  prazo  máximo  de  07  (sete)  dias  úteis,  salvo  por  motivo  de  força  maior, devidamente justificado no processo.
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.
2.2.6.  No  ato  da  negociação  de  preservação  do  equilíbrio  econômico  financeiro  do  contrato  será  dada  preferência  ao  fornecedor  de  primeiro  menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes:
a) convocar  o  fornecedor  primeiro  classificado,  visando  estabelecer  a  negociação  para  redução  de  preços  originalmente  registrados  e  sua adequação ao praticado no mercado;
b)      frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.

2.4.  Quando  o  preço  registrado  torna-se  inferior  aos  preços  praticados  no  mercado  e  o  fornecedor  não  puder  cumprir  o  compromisso  inicialmente assumido  poderá  mediante  requerimento  devidamente  instruído,  pedir  revisão  dos  preços  ou  o  cancelamento  do  preço  registrado,  comprovadas  as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá:
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados:

           b)  permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições:
          b1)  as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador;
          b2)  o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor.
2.4.1. A  fixação do  novo preço pactuado  deverá ser consignada  em apostila  à Ata de  Registro de Preços,  com as  justificativas cabíveis, observada  a anuência das partes.
2.4.2.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  de  que  trata  este  subitem  e  o  anterior  estes  serão  formalmente  desonerados  do  compromisso  de fornecimento  em  relação  ao  item  ou  lote  pelo  órgão  gerenciador,  com  consequente  cancelamento  dos  seus  preços  registrados,  sem  aplicação  das penalidades.
CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  O prazo  de validade  da Ata  de  Registro de  Preços será  de 12  (doze) meses  a  contar da  data da  assinatura da  ata,  computadas neste  prazo, as eventuais prorrogações.
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993.
CLAUSULA QUARTA – DOS USUARIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  utilizada  pelos  órgãos  ou  entidades  da  Administração  Municipal  relacionadas  no  objeto  deste  Edital;
4.2.  Os  órgãos  e  entidades  participantes  da  Ata  de  Registro  de  Preços  deverão  apresentar  suas  solicitações  de  aquisição  ou  contratação  ao  órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata.
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro.
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não participante ou carona".

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. Compete ao Órgão Gestor:

5.1.1.  A  Administração  e  os  atos  de  controle  da  Ata  de  Registro  de  Preços  decorrente  da  presente  licitação  será  do  Núcleo  de  Compras  e  Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto Municipal n° 053/2013.
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os kits de material Escolar registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração.
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega dos kits de material escolar, indicará os  fornecedores  e  seus  respectivos  saldos,  visando  subsidiar  os  pedidos  de  kits de material escolar,  respeitada  a  ordem  de  registro  e  os  quantitativos  a  serem fornecidos.
5.1.3..  Optar  pela  contratação  ou  não  dos  bens  ou  serviços  decorrentes  do  Sistema  Registro  de  Preços  ou  das  quantidades  estimadas,  ficando-lhe facultada  a  utilização  de  outros  meios  para  aquisição  de  item,  respeitada  a  legislação  relativa  às  licitações,  sendo  assegurado  ao  beneficiário  do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização;
5.1.4. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo;
5.1.5. Emitir a autorização de compra;
5.1.6.  Dar  preferência  de  contratação  com  o  detentor  do  registro  de  preços  ou  conceder  igualdade  de  condições,  no  caso  de  contrações  por  outros meios permitidos pela legislação;
5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:

5.2.1.  Proporcionar  ao  detentor  da  ata  todas  as  condições  para  o  cumprimento  de  suas  obrigações  e  entrega  dos  kits de material escolar  dentro  das  normas estabelecidas no edital;
5.2.2.  Proceder  à  fiscalização  da  contratação,  mediante  controle  do  cumprimento  de  todas  as  obrigações  relativas  ao  fornecimento,  inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada;
5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os kits de material entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor da ata.

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:

5.3.1.  Entregar  os  kits de material escolar  nas  condições  estabelecidas  no  edital  e  seus  anexos  e  atender  todos  os  pedidos  de  contratação  durante  o  período  de duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços;
5.3.2.  Aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),  em função  do  direito  de  acréscimo  tratado  no  §  1º  do  art.  65,  da  Lei  n.  8.666/93  e  alterações,  sob  pena  das  sanções  cabíveis  e  facultativas  nas  demais situações;
5.3.3.  Manter,  durante  a  vigência  do  registro  de  preços,  a  compatibilidade  de  todas  as  obrigações  assumidas  e  as  condições  de  habilitação  e qualificação exigidas na licitação;
5.3.4.  Substituir  os  kits de material escolar  recusados  pelo  órgão  ou  entidade  usuária,  sem  qualquer  ônus  para  a  Administração,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis;

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata;
5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata,  com  os  preços  inicialmente  registrados,  garantida  a  compensação  dos  valores  dos  produtos  já  entregues,  caso  do  reconhecimento  pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;
5.3.8.  Ter  direito de  preferência  ou,  igualdade  de  condições caso  a  Administração  optar  pela contratação  dos  bens  ou  serviços objeto  de  registro  por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.
5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando:
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado;

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado;

e) estiver  impedido  para  licitar  ou  contratar  temporariamente  com  a  administração  ou  for  declarado  inidôneo  para  licitar  ou  contratar  com  a administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002;

     f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas.

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

6.2.  Nas  hipóteses  previstas  no  subitem  6.1.,  a  comunicação  do  cancelamento  de  preço  registrado  será  publicada  na  imprensa  oficial  juntando-se  o comprovante ao expediente que deu origem ao registro.
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente.
CLAUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal.
7.2.  Cada  fornecimento  deverá  ser  efetuado  mediante  solicitação  por  escrito,  formalizado  pelo  órgão  ou  entidade  participante  ao  órgão  gerenciador, dela devendo constar: a  data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade  pretendida, o local para a entrega, o prazo,  o carimbo e a assinatura do responsável.
7.3.  O  órgão gerenciador  formalizará  por  intermédio de  instrumental  contratual  ou autorização  de  compra  ou outro  instrumento  equivalente,  na forma estabelecida  no  §4°  do  art.  62  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  acompanhada  a  respectiva  nota  de  empenho,  contendo  o  número  de  referência  da  Ata  de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os kits solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento.
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos kits de material escolar ocorrer em data posterior ao seu vencimento.
7.5.1. O local de entrega dos kits será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar.
7.5.2.  O  prazo  de  entrega  será  conforme  solicitação  do  órgão  ou  entidade  requisitante,  não  podendo  ultrapassar  05  (cinco)  dias  úteis  da  data  de recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente.
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento.
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento.
7.6.  A  segunda  fornecedora  classificada  só  poderá  fornecer  à  Administração,  quando  estiver  esgotada  a  capacidade  de  fornecimento  da  primeira,  e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado.
7.7. As despesas relativas à entrega dos kits de materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata.
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os kits dos materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas  na  proposta  de  Preços,  sendo  de  sua  inteira  responsabilidade  a  substituição,  caso  não  esteja  em  conformidade  com  as  referidas especificações.
7.8.1.  Serão  recusados  os  kits dos materiais  imprestáveis  ou  defeituosos,  que  não  atendam  as  especificações  constantes  no  edital  e/ou  que  não  estejam adequados para o uso.
7.8.2.  Os  kits dos materiais  deverão  ser  entregues  embalados  de  forma  a  não  serem  danificados  durante  as  operações  de  transporte  e  descarga  no  local  da entrega.
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos kits dos materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural.
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos kits dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.

CLAUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante credito em conta bancaria, em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento definitivo dos kits dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS.

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções.

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

8.6. Na  pendência de liquidação da  obrigação financeira em virtude  de penalidade ou inadimplência  contratual o valor será  descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora.
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada.

CLAUSULA NONA – DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES

9.1.  A  Detentora  da  Ata  de  Registro  de  Preços  estará  obrigada,  em  função  de  solicitação  dos  usuários  (participantes  ou  apostilados),  a  fornecer  os quantitativos  registrados  acrescidos  em  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),  em  função  do  direito  de  acréscimo  tratado  no  §  1º  do  art.  65,  da  Lei  n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativo nas demais situações.
9.2. Na hipótese acima, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados em ata.
9.3. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e alterações.
CLAUSULA DECIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da  Ata,  cujos  Programas  de  Trabalho  e  Elementos  de  Despesas  constarão  nas  respectivas  notas  de  empenho,  contrato  ou  documento  equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:
11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos:
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

b) cancelamento do preço registrado;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até cinco anos.
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente.

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento:
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia;

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso.
11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:
a) advertência, por escrito, nas falta leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;

        c)  suspensão  temporária  de  participar  de  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  administração  pública  estadual  por  prazo  não  superior  a  2 (dois) anos.
    d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Registro  Cadastral  da  ADMINISTRAÇÃO,  o  licitante  que  apresentar  documentação  falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.
11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação.
11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa,  na forma e no prazo  estipulado no parágrafo seguinte, podendo a  reabilitação ser concedida mediante ressarcimento  dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos.
11.2.  Fica  garantido  ao  fornecedor  o  direito  prévio  da  citação  e  de  ampla  defesa,  no  respectivo  processo,  no  prazo  de  cinco  dias  úteis,  contado  da notificação.
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração.
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA EFICACIA

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município.
CLASUSULA DECIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de  Paranhospara dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento.

E,  por  estarem  as  partes  justas  e  compromissadas,  assinam  o  presente  Termo  em  duas  vias,  de  igual  teor,  na  presença  das  testemunhas  abaixo assinadas.

Paranhos- MS,     de                    de 2015.
Ordenador de despesa

        Prefeitura
Empresas Participantes:









CNPJ:  

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO N.º       /2.015
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PARANHOSE A EMPRESA  ____________________________________________________.
I - 
CONTRATANTES: "MUNICÍPIO DE PARANHOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a ___________ n.º ______, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ________ doravante denominada CONTRATANTE/ e a empresa ................................................................................, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua.............................................................., inscrita no CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição Estadual nº ..........................................

II -
 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. ________, Prefeito Municipal  e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº ______, brasileiro, portador do CPF/MF no. _____ e Cédula de Identidade RG ______ SSP/____, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua ____, nº _____, Centro, e a CONTRATADA o Sr ............................, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, a Rua. ......................., ............. – Centro.

III - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. ___________, Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Licitatório nº ___________, gerado pelo Pregão Presencial nº _______, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Contrato a AQUISIÇÃO DE KITS DE MATERIAL ESCOLAR , CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARANHOS– MS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

I Entregar com pontualidade o produto ofertado;
II Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
III Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos kits escolar, objeto da presente licitação.

IV Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

2.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE

I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV  Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE FORNECIMENTO DE OBJETO

3.1 – Os kits de material escolar serão solicitados conforme a necessidade e solicitação da Gerência Municipal de Educação,  e deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado a Rua Marechal Dutra , nº 1033 – centro – fundos -  Paranhos– MS, fone: 0*(67) 3452-7391 – ramal 226 no horário de funcionamento: 07:00 as 12:00 e das 14:00 as 16:00 horas, no prazo máximo de 05 cinco) dias  a contar do recebimento da requisição e Autorização de Fornecimento expedido pelo Setor de Compras da prefeitura devidamente assinada.

3.2 – O quantitativo de kits de material escolar foi estimado com base no censo escolar do ano de 2015. 

3.3 – A meta de atendimento e distribuição dos kits é para 100% dos alunos matriculados na rede municipal de ensino para o ano de 2015.
3.4 – A Contratada garantirá a qualidade dos materiais pelo prazo estabelecido pelo fabricante.

3.5 – Os materiais deverão ser embalados e transportados adequadamente, de forma a assegurar a sua qualidade.
3.6 – A Contratada, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a entrega dos kits de matérial escolar prestando esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

3.7 – A Contratada, ficará obrigada a trocar as suas expensas os kits dos  material que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

3.8 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos kits dos  material obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ .............. ( ............................... ), fixo e irreajustável.

4.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros.

4.3 – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, a contar da efetiva entrega dos kits de material escolar  desta licitação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal.

4.4 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento, bem como, devolver a Autorização de Fornecimento original enviada pela Gerência Solicitante dos materiais. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas
4.5 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho;

4.6 – Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após 30 (trinta) dias da sua reapresentação valida.

4.7. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT).

5 - DO PREÇO E DO REAJUSTE:

5.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 7.1 do edital, fixo e irreajustável.

5.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

5.2.1 – Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

5.3 - Em caso de redução nos preços dos materiais, a contratada fica obrigada a repassar ao município o mesmo percentual de desconto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1 - O prazo de vigência do contrato será de ........ (......................) meses, contados da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:
02.05 – Secretaria Municipal de Educação

02.05.12.365.0130.2.013.33.90.30.00.00.00.00.00.01.0001 – Material de Consumo 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

8.1  – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I- advertência; 

II- multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III– suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

8.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1 - A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO
10.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1 Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato, a pessoa a seguir nomeada:

a) O Setor de contratos da Prefeitura: Marili Correia da Silva
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Paranhos- MS,  ........ de .......................  de 2015.

Prefeito Municipal/Ord. de Despesas  

     
CONTRATADA                                

Contratante
                                                                                              
Testemunhas:
Nome:







 Nome:

CPF. Nº 






 CPF Nº

PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2015 SRP
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

DECLARAÇÃO
 ______________________________________________________________________

                                                      Nome da Empresa

 (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço completo ______________________________________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores).

Local e Data __________________, ____ de _____________________ de _________

_____________________________________________________________

Assinatura do responsável legal 

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

PREGÃO PRESENCIAL N°.018/2015 SRP
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

_____________________________________________________________________

inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ______________________________________________________)_______________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2015 SRP
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO

_____________________________________________________________________

inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ______________________________________________________)_______________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, e para fins do Pregão Presencial nº    /2015 da Administração Municipal de Paranhos- MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura 

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2015 SRP
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/06

Eu, ___________________________________contador CRC __________________, afirmo ser contador responsável pelas contas da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ e com esta função, declaro que a mesma esta devidamente enquadrada nas condições dos artigos da Lei Complementar 123, de 14 dezembro de 2006, como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, reconheço os benefícios e as responsabilidades.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura e carimbo do CRC

VÁLIDA SOMENTE COM RECONHECIMENTO DE FIRMA
(Observação: esta declaração terá validade de 30 dias após sua emissão e deverá ser apresentada de acordo com o inciso I, alínea “d” do item 5.2 do edital)

PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2015 SRP
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LEI 123/06

Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como representante legal da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura 

· (Observação: Declaração terá validade de 30 dias após sua emissão)

ANEXO IX

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo Administrativo nº031/2015
Pregão Presencial nº 018 /2015
(Modelo de Declaração 

Não emprego de Servidor Público)

A empresa _________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº, por intermédio de seu representante legal, o Sr (a) ____________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________ e CPF nº ____________________, DECLARA que não existem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, nem como sócio, diretor, membros e ainda, cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93.

Local e data

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome e número da identidade do declarante
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